
DFD/SMS Nº. 594/2025

Ao Exmo. Senhor,
MARCOS GERALDO GUERRA
Prefeito Municipal de São Roque do Canaã/ES

Ref.: Empenho por Estimativa – Água – CESAN 2026

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde.

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: Responsabilizar-se-á, pela presente demanda o servidor Sr. Gabriel Força Silvestre, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde, integrante da Unidade Requisitante.

CONTATO DA UNIDADE REQUISITANTE: Os contatos com a unidade requisitante podem ser realizados pelo telefone (027) 98164-0238, o e-mail: saúde@saoroquedocanaa.es.gov.br. ou por meio do atendimento presencial, na sede localizada na Rua Olívio Perini, nº 107, Cinco Casinhas, São Roque do Canaã/ES, CEP nº 29.665-066.

1. DESCRIÇÃO SUSCINTA DO OBJETO E/OU OBJETIVO

1.1. Constitui objeto da presente demanda a necessidade de custear as despesas decorrentes do consumo de água pelas unidades relacionadas à Secretaria Municipal de Saúde, para o exercício de 2026, em virtude do desempenho de suas atividades, em favor da COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO – CESAN, CNPJ nº 28.151.363/0001-47, com fulcro no art. 60, da Lei Federal nº 4.320/1964 e art. 74, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE/IMPORTÂNCIA DA COMPRA DO BEM/MATERIAL OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, CONSIDERANDO O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, SE FOR O CASO.

2.1. A Constituição Federal de 1988 proclama que a República Federativa do Brasil, enquanto Estado Democrático de Direito, tem como fundamento a dignidade da pessoa humana. Essa expressão, princípio jurídico contido no art. 1º, III, já se encontrava inserida na Declaração dos Direitos do Homem, de 1948, por meio da qual se reconhece que a “dignidade inerente a todos os membros da família humana é o fundamento da liberdade, da justiça (...)”.

2.2. Como um dos fundamentos primários da República, o princípio jurídico da dignidade tem, portanto, a proteção e a defesa da vida humana como pressuposto, pois sem vida não há pessoa, e sem pessoa, não há que se falar em dignidade. Trata-se, então, de preceito que não comporta exceção e está ratificado pelo caput do art. 5º da CF/88. O professor José Cretella Júnior, comentando o art. 5º da CF/88, ensina que:

Bastaria que se tivesse dito o ‘direito’ ao invés de ‘a inviolabilidade do direito à vida’. Se ‘vida é um direito’, garantido pelo Estado, esse direito é inviolável, embora não ‘inviolado’(...). O direito à vida é o primeiro dos direitos invioláveis assegurados pela Constituição.

2.3. Ora, se o direito à vida está intrinsecamente ligado à ideia de dignidade humana, como visto, tem-se que o seu corolário necessário - o direito à saúde – também o está, uma vez que este (a saúde), na sua essência, atende a preservação daquela (a vida). Dessa forma, é evidente que a realização do direito à saúde, amplamente considerado, invoca a conjugação de esforços de vários setores da Administração Pública porque, em última análise, está diretamente relacionado com a qualidade de vida de todos e de cada um, sofrendo influência em maior ou menor grau de várias políticas públicas.

2.4. O conceito de saúde e, por consequência do direito a ela correspondente, estende-se para muito além da simples ausência de doença, incluindo outros determinantes que, direta e indiretamente, interferem no bem-estar físico, social e mental de cada indivíduo, tais como alimentação, moradia, saneamento básico, meio ambiente, renda, educação, lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais, segundo preceito da Lei nº 8.080/90.

2.5. Nessa perspectiva, na ordem jurídica brasileira, a garantia do fornecimento contínuo de água emerge como um direito fundamental, intrinsecamente vinculado ao direito à saúde. A água, então, como elemento essencial à vida e a preservação da integridade física e mental do indivíduo, afigura-se como um bem cuja disponibilidade assume relevância para a concretização do direito à saúde.

2.6. A ausência ou interrupção, por sua vez, do abastecimento hídrico não apenas vulnera a dignidade da pessoa humana, mas, também compromete de maneira direta o alcance pleno do direito constitucionalmente tutelado à saúde, interrompendo a prestação de serviços nessa temática, por exemplo. A inobservância dessa prerrogativa, além de afronta aos preceitos fundamentais consagrados na Constituição Federal, insta a responsabilidade estatal na promoção e preservação do bem-estar social, impondo a necessidade de efetiva tutela, seja judicial ou administrativa, em prol da eficácia plena do direito.

2.7. Nesse contexto, entende-se necessário custear as despesas decorrentes do consumo de água pelas unidades relacionadas à Secretaria Municipal de Saúde, no exercício de 2026, em virtude do desempenho de suas atividades, objetivando uma medida administrativa que se releva essencial à gestão eficiente e eficaz dos recursos públicos, de acordo com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021.

2.8. Ademais, se amolda a respectiva demanda na previsão expressa do Decreto Municipal nº 7.887/2025, que aprova o Plano Anual de Contratações (PAC) para o exercício de 2026. O respectivo plano, tendo como unidade requisitante, dentre outras, a Secretaria Municipal de Saúde, prevê em seu item “7) PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES - EXERCÍCIO 2026”, as despesas aqui demandadas.

2.9. Ocorre ainda que, em regra, segundo o art. 60 da Lei Federal nº 4.320/1964, não se podem realizar despesas sem prévio empenho. O empenho[footnoteRef:1] é o primeiro estágio da execução da despesa pública que se caracteriza pelo ato emanado de autoridade competente que compromete parcela de dotação orçamentária disponível, funcionando como uma garantia ao credor de que existe crédito necessário para a liquidação de um compromisso assumido. [1:  BRASIL. Congresso Nacional. Glossário de Termos Orçamentários. Brasília: Congresso Nacional Disponível em: <https://www.congressonacional.leg.br/legislacao-e-publicacoes/glossario-orcamentario/-/orcamentario/termo/empenho>.] 


2.10. Outrossim, considerando a aproximação da abertura de um novo exercício financeiro, qual seja de 2026, é essencial que a Administração estime, com bases nas despesas dos últimos 12 (doze) meses, as despesas para o próximo exercício, para que assim, se possam empenhar os recursos estimados necessários, objetivando melhor gestão do pagamento parcelado de tais despesas. Conceitualmente, o empenho por estimativa[footnoteRef:2], é aquele em que não se pode determinar previamente o montante exato a ser pago (art. 60, §2º, Lei Federal nº 4.320/1964), como ocorre, em particular, com as contas de água, luz, gás e telefone.  [2: BRASIL. Congresso Nacional. Glossário de Termos Orçamentários. Brasília: Congresso Nacional Disponível em: <https://www.congressonacional.leg.br/legislacao-e-publicacoes/glossario-orcamentario/-/orcamentario/termo/empenho_por_estimativa>.] 


2.11. Desse modo, objetivando o pleno e efetivo funcionamento dos estabelecimentos integrantes da Secretaria Municipal de Saúde, revela-se evidente que o atendimento da demanda em questão se dará mediante empenho por estimativa, dada a natureza da despesa.

3. QUANTIDADE DE COMPRA DO BEM/MATERIAL A SER ADQUIRIDO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM CONTRATADAS, QUANDO COUBER, CONSIDERADA A EXPECTATIVA DE CONSUMO ANUAL E LOCAIS DE ENTREGA/EXECUÇÃO.
3.1. Não se aplica a presente contratação.

4. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA A CONCLUSÃO DA CONTRATAÇÃO OU REQUISIÇÃO DO BEM

4.1. A concretização do empenho em questão deverá ocorrer no mês de janeiro de 2026, com vigência programada para o custeio das despesas em questão, no período de 1º/01/2026 a 31/12/2026, não havendo, ainda, necessidade de atualização do Plano Anual de Contratações (PAC) 2026 para a inclusão da demanda, vez que se encontra estabelecida como despesas ordinárias, conforme aprovado pelo Decreto Municipal nº 7.887/2025.

5. DA DISPENSABILIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

5.1. A dispensa do Estudo Técnico Preliminar (ETP), neste caso, fundamenta-se em uma série de circunstâncias específicas e de ordem jurídica. Veja, inicialmente, a Lei Federal nº 4.320/1964 dispõe em seu art. 60, que é vedada a realização de despesas sem prévio empenho.

5.2. O empenho, conceitualmente, trata-se do primeiro estágio da execução da despesa pública, o qual se caracteriza como um ato emanado da autoridade competente que compromete parcela de dotação orçamentária disponível, funcionando como uma garantia ao credor do ente público de que existe o crédito necessário para a liquidação de um compromisso assumido (art. 58, LRF). 

5.3. Nessa perspectiva, o art. 60, §2º, da Lei Federal nº 4.320/1964, disciplina que, nas hipóteses de o montante da despesa não for possível ser determinado, será feito o empenho por estimativa, como ocorre, em particular, com as contas de água, luz, gás e telefone.

5.4. Assim, por consequência, dada à natureza do objeto em questão, dispensa-se a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), vez que a solução adequada para o custeio das despesas com o consumo de água, é a realização de empenho, com fulcro no art. 60, da Lei Federal nº 4.320/1964 e art. 74, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021.

6. DADOS DE ASSINATURAS

6.1. Responsável pela Elaboração: RODOLFO ROLDI CORONA.
6.2. Gestor da Unidade Requisitante: GABRIEL FORÇA SILVESTRE.

São Roque do Canaã/ES, 15 de dezembro de 2025.

	




RODOLFO ROLDI CORONA
Gerente de Sist. e Programas de Saúde
Decreto Municipal nº 7.497/2025
	




GABRIEL FORÇA SILVESTRE
Secretário Municipal de Saúde
Decreto Municipal nº 7.601/2025
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